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JL. 

He recibido tu carta que he leido atentamente. 
Todo cuanto en ella dices me ha interesado mucho, aunque 
discrepo de tus planteamientos. 

En primer lugar y como tu mismo dices, por esta-
blecerlo asi expresamente el Reglamento del Senado, tanto 
los Senadores electos como los designados por las Comunidades 
Autónomas, han de prestar juramento ante el Presidente de 
esta Cámara. Y entiendo que ello es independiente de que 
este juramento ya se haya prestado por el Senador elegido 
por el Parlamento de una Comunidad Autónoma, según sus Estatu-
tos, al constituirse el expresado Parlamento. Aunque ello 
signifique una reiteración. 

Ten presente que también es una reiteración que 
el Senador que ya lo ha sido en Legislatura anterior, preste 
en la nueva juramento por cuanto ya lo habia prestado y entien-
do que el efecto del juramento de acatamiento a la Constitución, 
no cesa al expirar el mandato de un Senador. Entre otras 
cosas porque este no está condicionado a la duración de ese 
mandato. Si asi fuera, llegaríamos a la conclusión que quién 
ya ha prestado juramento una vez al acceder a un cargo público, 
no debe prestarlo cuando cambia de cargo. Sería complicar 
en exceso las cosas y llegar a una casuística excesiva. 



En definitiva es práctica que cuando se accede 
a un cargo público, aunque se provenga de otro, ha de prestar-
se nuevamente juramento. En el caso del Senado el Reglamento 
no distingue entre quienes ya han sido Senadores y son Diputa-
dos de una Asamblea Parlamentaria y aquellos que acceden 
por primera vez al cargo y no han detentado ningún otro. 
Donde la Ley no distingue, nosotros no debemos distinguir. 

En cuanto al segundo punto te he de decir, que 
jurídicamente los únicos depositarios de la fé pública con 
carácter general son los Notarios. Los Secretarios de los 
Juzgados son depositarios de la fé pública judicial y los 
de los Parlamentos de la fé pública parlamentaria. Pero entien-
do, con los Servicios de la Cámara, que sólo pueden dar fé 
de aquellos actos que se refieran a su ámbito de funcionamien-
to. Por ejemplo acreditar que determinado individuo es Senador, 
o que en un Pleno han tenido lugar determinados acaecimientos, 
etc., etc. Pero la prestación de juramento o promesa de lealtad 
a la Constitución no es acto propio más que de la Cámara 
ante la que se debe presentar. 

Pero es más, quienes desde luego no son deposita-
rios de la fé pública parlamentaria son los Presidentes de 
la Cámara. El Presidente, a mi entender, ha de limitarse 
a dar el visto bueno de lo que certifica el Secretario, pero 
nunca él puede dar fé del acto al que ha de referirse la 
certificación, por la razón que te he apuntado antes y es 
que los depositarios de la fé pública parlamentaria, son 
los Secretarios de la Mesa o los Secretarios Generales. 



A mayor abundamiento de cuanto digo, te acompaño 
el dictamen de los Servicios de la Cámara. 

V 



I - ANTECEDENTES. 

I . 

E l 2 6 d e i u l i o d e 1 Q f t f t e j • 

P a r l a m e n t o d e C a t a l u ñ a d e l o s s L a d o r ^ ^ ^ ^ d e s i g n a c i ó n p o r e l 

a r t í c u l o 6 9 . 5 d e l a C o n s t i t u c i ó n y r d ' . ^ ^ ^ 

C a t a l u ñ a . i c u c i o n y 3 4 d e l E s t a t u t o d e A u t o n o m i a d e 

C e r t i f i c a c i a " f i : : : Ì r p o t ' ^ ^ ^ ^ C e n a d o m e d i a n t e 

a l d e l S e n a d o f e n 

\ J 

0 

d e 

s u 

1 

I I . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o 

R e g l a m e n t o d e l s e n a d o , v a r i o s d e l o f . n l a r t í c u l o 2 d e l 

S e c r e t a r í a G e n e r a l d ; i S e n a t o A c r e d U a c ' i " " : P ^ - ^ ^ a d o e n l a 

C r e d e n c i a l f i r m a d a a s i m i s m o L r p t p . ® n o m b r a m i e n t o 

C a t a l u ñ a . E s t a s c r e d e n c i a l e s a n / r ^ " / ^ ^ « n t e d e l P a r l a m e n t o 

- n o r l i t e r a l e s ^ 

B a s s e g o d a , P r e s i d e n t e d e l P a r l a m e n t o d e C a t a l ' u ñ a 

A C R E D I T A : 

c e l e b r a d a ' e T 2 6 ^ 

c a n d i d a t o p r o p u e s t o p o / e f c r l ^ o ^ ^ 

p a r a r e p r e s e n t a r l a G e n e r a l i d a d e n e l s L d c d ' ' ' 

a r t í c u l o 3 4 . i d e l E s t a t u f n a / - c o n f o r m i d a d c o n e l 

d e l R e g l a m e n t o d e \ t ^ ^ ^ n t t d t l T ^ . a : ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

i n t e r e s a d o " l l U T i a c r e d i t a c i ó n d e l 

B a r c e l o n a , a v e i n t i s é i s d e j u l i o ' d T ^ u c r e d e n c i a l e n 

( S i g u e a l p i e l a f i r m a d e l P r ^ . H T n o v e c i e n t o s o c h e n t a y o c h o " 

M . H . S r . X i c o y i B a s s l g ^ a ) ^ ^ ^ ^ P a r l a m e n t o d e C a t a l u ñ a , 



III. 

er. lengua c a t , U „ . a c o m p a ñ a d o " e uÌ c e r M t e."". 

literal al c a s t e l l a n o , firmada o L n , , " " traducción 

cata,„„a , conforme a'la ^ ^ 

"El Diputado I. Sr A • 
P a r l a m e n t o de Cataluña para representa'r .""'S"»"*", . Senador por ,I 

el S e n a d o , de conformidad con l o " a r t / c u l o , m « " . " " 

5 / 1 9 8 5 , de 19 de j u n i o , del R é Ì L n E .c O " - « " ' " 

- . l a m e n t o del S e n a d o , t Ú c ' i l ' 

r a c - d ! ; : ; V a ^ ^ " " 

IV. 

presenta r c u " „ Ì , u / : o n ^ ^ -

C o n s t i t u c i ó n pira perfecc/onar la ° 

los preceptos % i t a d o s / o p t r d o s e p o r T V ° " ! 

"documento fehaciente" que previene ta 

artículo 12 del R e g l a m e n t o del Senado ' ' 

2. C O N S I D E R A C I O N E S J U R I D I C A S . 

I. 

e . requisito para l a - p T r ^ c c i a ^ r U 

« . S i m e n Ellrtora" 

posesión y para adoi.irir i» > En el m o m e n t o de tomar 

c a n d i d a t o s ' r i e c t o f deben ^ - a r ' " ' c a r g o s , los 



"Hasta J L T o ' T y J ^ e r f e ^ c t " ' ; '' « ^ g l - e n t o precisa ,ue 
electos y los d e s i g L d L por las r • Senadores 
derechos p o T r / n ^ ^ a r T r c ^ r " e n ' ^ r 
funciones constitucionales de la Cámaí^' ejercicio de las 

promesa, i r s ^ í t í c r o s ' u T l Y ' d t ^^^ades del juramento o 
la prestación bien p e r s Í L l ante el /lenT"':-''' contemplan 
fehaciente" del que se da cuenta a aquél ' " "documento 

u • COJ.UU , en IOS términos del artículo I«ft a rnoc-^ tur;,--""- " misma, 

? representa al Senado, -artículo 37 I o , <1"' 
V . ; Juramento en el pro^edlLent ^ prestac^/n "rso'n";!''"'" " 

En la formalidad de nrp«ta^i/ír, ^„i 

presidente, e / t l o ^ ^ I L s T l o S i ¿ T e r d ^ e li'cl^.ro'. ^ 

Debemos por ello ahora exanjínar qué debe entender« 

nroK ^ • expresión designa una particular eficacia o fuerza 
probatoria de ciertos documentos de veracidad indiscutible q " 



"hacen p r u e b a , aun c o n t r a t e r c e r o Hoi u u 
o . o r , a l i e n t o y . e U f echa . e . s t e ' ' ( a r ' t r c lVo I ^ i r ^ e l V ^ v H 

. e H e r e a . o s 
ambas e x p r e s i o n e s , no s i e n d o p r e c i s o a 
i n t e r e s a n , m a t i z a r (como se hace desdi IV \ / e f e c t o s que nos 
p r o b a t o r i a de l o s documentos n e l ^ ^^ ^^ 
e q u i v a l e n c i a s e m á n t i c a , ni p r o c L n t . , P r o c e s a l ) d icha 
r e g l a m e n t a r i a a l a luz de l c o n c e p t r t " " e x p r e s i ó n 
de documento " a u t é n t i c o " . c a s a c i o n a l (mucho más e s t r i c t o ) 

P ü b l i c o " y ' l c u d ^ r p L ^ ^ T I a í ^ r ' u ^ n i r ^ ' l f ' ^ -
las definiciones legales de los artru^o. ^i ir ' /ì" '" reglamentario a de la Ley de Enjuiciamiento Civil ' ' ' ^ 

l o s a u t o r i z r d o r : r L ' N o r a r L ' : 
solemnidades requeridas por a L ŷ  Cô orm/̂  competente, con las 
rituaria civil, (que citamos " ^̂  precepto de la ley 
la denominacî ; -^-ante), "Bajo' 
Las escrituras públicas otnra.H.r ^ solemnes se comprenden: 1. 
documentos expendidos ' derecho.... 3. Los 
autorizados para ello Tn lo ^ ^ refiera f u n c i o n e s . . . " . ^ r e t i e r a a l e j e r c i c i o de sus 

los SenadoíerdesÍnaTs Vo^Z^TV ' ' ' ' presentado por 
la prestación de âmentro o omL' acreditar reúne las notas propias "do ^̂ "̂ /"»î t̂o a la Constitución 
artículo 12.1 b) derReglament. fehaciente" que pide el 

p r á c t i c a h a f t ! " d ^ ' s f n " " " " " ^ ^ ^ ^ ^ ^̂ ^ 
Senadores el anter or ante N;ta ^̂ ^̂ ^̂  la correspondiente Acta Que P/̂ n̂tando después en la Cámara ofrece duda alguna a la luz d. T ^̂ '̂ ""'«"tos son "fehaciente," no guna la luz de los preceptos legales reproducidos. 
e x i g e n c i a ' " d e " ^ r p ^ t ^ n c í : ^ 
i n t e r v i n i e n t e ; l o s a r t i c u l o . , c i t a d o s c o i n c i d e n , 
que sea " c o m p e t e n t e " y e l segundo que e s t k a u t o A ' Y . 

s L - - d o c u m e r - r ^ f - -

. . s t r u m e n t ! r ; . b r - - t a - l i - ? - - e - i - - l i -



o 
on 

designados por esa Comunidad Autónoma en . r h L „ , J f Senadores 
se trata de Indagar si subjet I v a Z t e ^ o n ' o ^ ^ ' ^ ^ ~ ^ e ^ i t T . 

desprende L r s U r ^ a, ' u"s,r"Ta":re'"t / t 
juramento o promesa un acto del Senador Prestación del 

Asamblea sino ante el s'ena^ v en -"^e esa 

constuu" . T s d ^ « n ? ^ " " iüiSiiü o en su dfa " Cenadores en esa Asamblea, expedir credenciales o, en su día, comunicar a esta Cámara ^a»«. A i 
(artículo 18 f) del Reglamento del sér.do) ' anteriores 

- Senado^s, trf ̂  ^ J n " . r t e'í r ' l l s - : 



habrían sido elegidos "para representar la Generalidad de Cataluña en 
el Senado formula que retoma la del artículo 34. 1 del Estatuto de 
Autonomía de Cataluña y cuya interpretación no es fácil pero no puede 
resultar contraria al artículo 66.1 de la Constitución c L d o 
establece que las Cortes Generales representan al pueblo español y 
están formadas por el Congreso de los Diputados y el Senado". 

II. 

La eficacia del documento presentado puede también 
examinarse desde el punto de vista de su redacción en lengua 
catalana. ^ 

Respecto del juramento o promesa prestado ante el 
Presidente del Senado, la Norma interpretativa de la Presidencia de 
29 de julio de 1986 ha venido a aclarar que debe prestarse "en 
castellano, lengua oficial del Estado"; es claro que la misma regla 
ha de valer para el prestado mediante documento fehaciente. 

^ La cooficialidad del catalán, como "lengua propia" de 
Cataluña y del castellano, se edifica, aunque no de modo exclusivo, 
sobre un criterio territorial; así lo ha establecido, en particular, 
la Ley 7/1983. de 18 de abril, del Parlamento catalán d¡ 
normalización lingüística en Cataluña, así como la jurisprudencia del 
LL MZÍ ""^titucional, particularmente la sentada en su sentencia 
»2/1986. de 26 de junio. 

Conforme a ese criterio, el catalán ha de ser cauce válido 
y eficaz de relación del administrado con todos los "poderes públicos 
radicados en el territorio autonómico, sin exclusión de los órganos 
dependientes de la Administración central y de otras instituciones 
estatales en sentido estricto. siendo. por tanto, el criterio 
delimitador de la oficialidad del castellano y de la cooficialídad de 
otras lenguas españolas del territorio, independientemente del 
caracter estatal (en sentido estricto), autonómico o local de los 
distintos poderes públicos". 

un Ahora bien, como hemos dicho, el juramento o promesa es ui, 
acto del Senador electo como tal. que se dirige a la Cámara.por el 
que participa en el procedimiento de constitución de la misma o se 
produce la incorporación a ella; siendo esto así, de ningún modo 
puede conceptuarse como acto de relación con algún poder o 
administración pública radicado en Cataluña. 



i r\ iu 

sustantivo conforme al cual "la formali,, - otro mas 
ac.ua=l.„ .e ^s'i-Ìr.-r V Ì L ^ t » " 

1 ~ relación con los documentos públicos otorgados en 

"en U fe„,u. o u Z l ''' 

que ést, '' " Senador electo y que este debe prestar el juramento o promesa en castellano 

castellano para 1, redacción del documento fehaciente de aquellos 

\ necesariamíntr°er! ^«^^"ión en catalán del documento no implica 
necesariamente el que se haya realizado también en esa lengua la 
declaración de voluntad que acrpdi>a- r.̂ ,.« „ mengua la 

requisito de juramento o promesa de acatamiento a la CoñstIt"ción 

Pú. p ^ 'd°e. r 4 e d - ~ t e ^ i - o ^ u r í o ^ p u r q i ' - u i r " ; : ' 
r írvj:: es idioma " 

íraSuccIL r " " " "rtificación oficial de 

. AJ • - citarse, ^n el mismo sentido, la norraa que riee oara 
la Administración d« la Generalidad de Cat.l^ña v O r ^ U Z o H l e ! " 
dependientes; conforme al artículo 12.1 del Decí'eto 107/1987 d ^ 3 
^rre""; r ^ A d ' - ' " ' ^^ ^^ ^^ lensuas oficiales parte de la Administración de la Generalidad de Cataluña (oiari 
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Cataluña serán redactados en versión doble ^ 
su parte, el articulo 7 de la mYsl. n catalan-caste 1 laño". Por 
de la Generalidad destinados T a T - establece: "Los documentos 
del ámbito lingüístico catalán P^l^l-as de fuera 
caso, en otra I ^ n g u r ^ ^ i c ^ ^ ^ ^ , ^ -

apartado ' . " f o n c l ^ r i o ^ U ^ ' n " ^^^ fechas en este 
Publico apartado PO. el hecho ^^ 
catalana, aún cuando se certifi^.u. redactado en lengua 
castellano. certifique su traducción literal al 

órdenes: -"elusion se alcanza por consideraciones de dos 

han de preit^r^lo^tn^d^rel^ .u^ fn^ 
también cuando esa prestaci^r « . castellano, fehaciente. Prestación se produce mediante documento 

senado U 'rUudU'dTTa^Vres^t^c'^^^^^^^ ^^^^^^^^^ - - ^^ 
estar redactado en castellan: Tengua of i i i r r ^ t o l ' r ^ " ' 
por la naturaleza del acto que m o t i v ^ e r o t o r L ^ ^ 
órgano ante el que se acredita. otorgamiento como por la del 

3. CONCLUSIONES. 

I. 

»ísm.; trata de un acto posterior a la ' " 

II. 

de - — " . " . a i ; : - ! : r T ' r 



por c o n s i g u i e n t e , dar f e . 

I I I . 

a c r e d i t a r ' e T " o ^ W o l " " " ' ' ^^ 

IV . 

s e n t i d o d e l a r t í c u l o 12 I b) / . , f e h a c i e n t e " ( e n e l 
a c r e d i t e l a p r e s t a c ón de l i u r L n Í ^ e l Senado), que 
C o n s t i t u c i ó n , pues to p u ^ s o T a l n t ° aca tamien to a la 
f e h a c i e n t e L l a u t o r i z a d o oor N ^ ' = ° n = i d e r a r s e documento 
i n v e s t i d o de f e p r i T c a ^ ^ c Í n c r r L t e r ^ e ^ ^ a l " ^ ^ f u n c i o n a r i o p U b l i c o 

V. 

no 
su 

h a l l a r s e 

Esta c o n c l u s i ó n se a l canza por dos v í a s : 

" de' 7 r e s t Í r ° i t Juramento/promesa que han 
. Senadores que l o sea en c a s t e l l a n o 

^ h a c i e n t r ^ ^ « ^ -

' l i a c r e d i t a r an te e l Senado 
de e s t a ^ ' h ^ P ' - ^ t a c i ó n de l j u ramen to o promesa, ha 
e L Í » ^ ° c a s t e l l a n o , lengua o f i c i a l de oda 
Espana, t a n t o por l a n a t u r a l e z a d e l a c t o que mo t i va el 
o orgamxento como por l a de l órgano ant'e e l que e 
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Procede comunicar a c? j 
Comunidad Autònoma de Cataluña ' et d'"" designados por la 
surtir los efectos a que se refier! , ^^-^^ento presentado no puede 
Senado,particularmente' - - .p.rtado^'r^t^ Reglamento' de^ 
fehaciente, en el sentido de este precepto ' "^^^^«r 

Cataluña. = Presidente del Parlamento de 

Palacio del Senado, a 28 de julio de 1988. 

José Manuel Serrano Alberca 
SECRETARIO GENERAL DEL SENADO 


